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O governo quer acelerar a aprovação da reforma trabalhista para criar uma agenda positiva e mostrar que 

não está paralisado pela lista de políticos citados nas delações da Odebrecht. A avaliação é que as 

mudanças na lei foram bem recebidas na Câmara e entre empresários e especialistas. Assim, o relatório 

apresentado pelo deputado Rogério Marinho (PSDB-RN) deverá ter apoio do Planalto. O presidente Michel 

Temer e Marinho se encontraram na quarta (12) para conversar sobre o que consideraram uma boa 

repercussão do relatório. Na noite anterior, Temer e assessores próximos, entre eles os ministros Moreira 

Franco (Secretaria-Geral da Presidência) e Eliseu Padilha (Casa Civil), alçaram a reforma à "agenda positiva". 

Fonte: Jornal Folha de S. Paulo – 13/04/2017 
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O relator da reforma previdenciária, deputado Arthur Maia (PPS-BA), 

definiu nesta quarta (12) as principais mudanças na proposta enviada pelo 

governo e que serão apresentadas na próxima terça (18) na comissão 

especial da Câmara que analisa o tema. Em reuniões com as equipes 

política e econômica do governo Michel Temer, o parlamentar fixou uma 

idade mínima progressiva na transição, que irá partir de 50 anos (mulheres) 

e 55 anos (homens) até chegar aos 65 anos. Pelo acordo fechado, o plano 

é que a transição para o novo regime dure 20 anos. A proposta inicial era 

adotar idades mínimas de 55 anos para mulheres e de 57 anos para 

homens, mas ela foi abandonada após pressão das bancadas governistas, 

que defenderam um piso de transição menor. 

Fonte: Jornal Folha de S. Paulo – 13/04/2017 

   

A idade mínima da regra de transição da Reforma da Previdência começará em 50 anos para mulheres e 55 

anos no caso dos homens. A partir da promulgação do texto, todos os brasileiros terão de respeitar ao 

menos essas idades para se aposentar. Ao longo de 20 anos, esse mínimo vai subindo até chegar aos 65 

anos para homens e mulheres. O relator da reforma, deputado Arthur Oliveira Maia (PPS-BA), disse que as 

idades mínimas “serão algo nesse tom”, mas a decisão foi confirmada à reportagem por um integrante da 

equipe econômica e por interlocutores do Palácio do Planalto. 

Fonte: Jornal A Tribuna – 13/04/2017 

   

Relator da reforma da Previdência, o deputado Arthur Oliveira Maia (PPS-

BA) quer dar um alívio a parlamentares no projeto em discussão no 

Congresso e criar um modelo que pode aumentar os custos para os cofres 

públicos. A proposta original do governo prevê o fim da aposentadoria 

especial para deputados e senadores eleitos a partir de 2018. Eles 

passariam a se enquadrar nas regras do INSS (Instituto Nacional do Seguro 

Social), com idade mínima de 65 anos para aposentadoria e teto de R$ 

5.531,31. Em reunião no Palácio do Planalto, o relator informou que 

pretende criar um fundo de previdência complementar nos moldes do fundo 

dos servidores públicos, o Funpresp (Fundação de Previdência 

Complementar do Servidor Público Federal). 

Fonte: Jornal Folha de S. Paulo – 13/04/2017 

 

 

A prévia do texto da reforma trabalhista, apresentada ontem pelo relator do assunto, o deputado Rogério 

Marinho (PSDB-RN), dá força total à negociação entre patrão e empregado. Eles poderão definir como serão 

as férias e até o banco de horas dos brasileiros. A proposta agora será oficialmente apresentada na 

comissão especial na próxima terça-feira, quando os parlamentares poderão pedir mais tempo para 

analisa-la. 

Fonte: Jornal A Tribuna – 13/04/2017 
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